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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 Via Sestur – Pronto Socorro do Turismo protocolou junto a este Conselho Estadual de Educação ofício encaminhado à Presidência, no qual solicita do Conselho Estadual de Educação de São Paulo o que segue:

a) que o interessado seja autorizado “...via concessão especial ou excepcional a formar Guias de Turismo, nas categorias de Guia Nacional, Guia Internacional e Guia Regional;”

b) que o interessado seja autorizado “... a formar, única e exclusivamente, Guias de Turismo, aproveitando os seus 23(vinte e três ) anos de vivência e experiência no mercado de turismo”.

1.2 O interessado pretende, ainda, caso seus pleitos sejam atendidos, “que a Via Sestur seja o início ou o marco de inovação, na formação em nível de ‘Habilitação Parcial’, no âmbito da Educação Profissional de Nível Técnico para o Setor de Turismo.’’

1.3 Para instruir sua solicitação, o interessado elenca uma série de “cursos técnicos não regulares de turismo” que oferece à empresas de turismo, para vários de seus níveis hierárquicos. Em seguida, para justificar sua demanda específica, o interessado informa “...que desde que a Embratur regulamentou o Curso de Guia de Turismo (1987), a VIA SESTUR vem sendo autorizada a continuar ministrando o referido curso, conforme os seguintes pareceres: ...” e cita uma série de diplomas legais (não anexados ao ofício), todos supostamente emitidos pela Embratur, que teriam autorizado interessado a ofertar o curso para a formação de Guias de Turismo, enquanto ainda não se exigia que tais instituições fossem caracterizadas como estabelecimentos de ensino reconhecidos na forma da lei.

1.4 Em seguida, o próprio interessado menciona a Deliberação Normativa nº 325/94, de 13 de janeiro de 1994, do Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR, que dispõe sobre as normas e procedimentos para cadastramento do Guia de Turismo e o Decreto nº 946/93, de 1º de outubro de 1993, que regulamenta a Lei nº 8.623, de 28 de janeiro de 1993, que dispõe sobre a profissão de Guia de Turismo e dá outras providências. O interessado faz menção, ainda, à Lei nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

1.5 Segundo o interessado, o advento dos três últimos diplomas legais citados levou o Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR a declinar da responsabilidade de credenciar instituições para a formação de Guias de Turismo, sendo esta atribuição transferida aos Conselhos Estaduais de Educação (sic).

1.6 Por último, o interessado admite que deveria atender ao disposto na Deliberação CEE nº 26/86, que “fixa normas para autorização de funcionamento e supervisão de cursos, habilitações e de estabelecimentos de ensino municipais e particulares de 1º e 2º graus, regulares e supletivos, de educação infantil e de educação especial, no sistema de ensino do Estado de São Paulo”, mas que, considerando-se “a especialidade e especificidade do curso de Guia de Turismo, tido como de ‘Habilitação Parcial’ (sic) ou ‘Auxiliar Técnico de Guia de Turismo’’, solicita tratamento diferenciado e excepcional para poder ofertar o curso de formação de Guia de Turismo.

1.7 Ao ofício do interessado foram anexadas várias cópias de documentos, a saber: material de ensino/avaliação, modelos de cartão de visita oferecidos pelo interessado aos seus alunos, modelo de carta de apresentação de alunos recém-formados ao mercado de trabalho, o Parecer nº CEB-14/97, do Conselho Nacional de Educação e uma série de documentos relativos à situação jurídica da Via Sestur – Serviços Especializados de Turismo para Empresas de Turismo S/C Ltda (denominação mais recente da Via Sestur – Pronto Socorro do Turismo), tais como: contrato social, termo de atendimento ao disposto nos Arts. 7º e 8º da Lei nº 7.256/84 e Decreto nº 90.880/95 que disciplinam o funcionamento das micro-empresas, publicação no Diário Oficial do Estado de uma das 5 alterações contratuais do interessado, quarta e quinta alterações já efetuadas, ficha de dados cadastrais do Cadastro de Contribuintes Mobiliários da Prefeitura do Município de São Paulo e Cartão de Inscrição no Cadastro Geral dos Contribuintes do Ministério da Fazenda.

1.8 Dentre os documentos incorporados pelo interessado ao ofício, o mais importante é o Anexo IV que contém o Parecer nº CEB – 14/97, do Conselho Nacional de Educação, no qual a Relatora, Conselheira Iara Sílvia Lucas Wortmann, responde a uma consulta do Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR, datada de 30 de abril de 1997, que questiona aquele Colegiado no que diz respeito justamente à oferta do curso de Guia de Turismo, tendo em vista as alterações introduzidas pela Lei nº 9.394/96 e pelo Decreto nº 2.208/97 nos cursos de educação profissional.

1.9 A Relatora inicia o seu voto fazendo menção aos dois diplomas legais que disciplinam a profissão de Guia de Turismo: a Lei nº 8.623/93 que dispõe sobre a Profissão de Guia de Turismo e dá outras providências e o Decreto nº 946/93 que regulamenta a Lei nº 8.623/93 que dispõe sobre a Profissão de Guia de Turismo. O Decreto, ao regulamentar a lei, dispõe que:

1. os Guias de Turismo podem ser cadastrados em uma ou mais das seguintes classes: guia regional; guia de excursão nacional; guia de excursão internacional; guia especializado em atrativo turístico;

2. o cadastramento do Guia de Turismo junto ao Instituto Brasileiro de Turismo - EMBRATUR, condição essencial para exercício legal da profissão, em qualquer uma das classes citadas acima, depende da conclusão do antigo ensino de 2º grau (atual ensino médio) e de “...Curso de Formação Profissional de Guia de Turismo, na classe para a qual estiver solicitando o cadastramento;”

3. o Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR deve apreciar, previamente, a oferta dos cursos de formação profissional de Guia de Turismo a serem oferecidos pelas entidades interessadas, tanto seus planejamentos curriculares, como seus planos de curso;

4. admite-se, ainda, o cadastramento de:

( egressos de cursos superiores de turismo que tenham freqüentado a cadeira específica para formação de Guias de Turismo;

( concluintes de curso de formação profissional a distância aprovados por Exame de Suplência Profissionalizante, realizado pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC;

( Guias de Turismo aprovados por Exame de Suplência Profissionalizante, realizado pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC e que já vinham exercendo a profissão há pelo menos dois anos, até 180 dias depois da vigência do Decreto nº 946/93.

1.10 Em seguida a Relatora examina o que dispõe a Deliberação Normativa nº 325/94 do Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR, no que diz respeito às exigências para o cadastramento de Guias de Turismo e que, coerentemente com o que consta do Decreto nº 946/93, prescreve a produção dos documentos comprobatórios das condições citadas acima.

1.11 Finalmente, a Relatora faz menção ao que dispõe a Lei nº 9.394/96 sobre a educação profissional e o Decreto nº 2.208/97 que regulamenta aquela modalidade de ensino, bem como destaca os pontos relevantes, para efeitos da consulta do Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR, da Portaria nº 646/97 do Ministério da Educação que regulamenta o disposto nos dois diplomas legais citados acima para as instituições federais de educação técnica e tecnológica.

1.12 No final de seu parecer a Relatora cita ainda o Artº 90 da Lei nº 9.394/97 que estabelece que “As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária”. 

1.13 Finalmente, a Relatora conclui o seu voto orientando o Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR “...a continuar acolhendo os certificados de conclusão da Habilitação Parcial de “Guia de Turismo”, atendendo ao que dispõe sua Deliberação Normativa nº 325, de 13 de janeiro de 1994, enquanto tivermos, em curso, a oferta de habilitações de Guia de Turismo, devidamente autorizadas pelos Conselhos de Educação dos respectivos sistemas de ensino.”

1.14 Parece-nos importante retomar a última parte do voto da Conselheira Iara Sílvia Lucas Wortmann que remete aos Sistemas Estaduais de Ensino a competência para autorizar a oferta do curso de Guia de Turismo e lembrar a existência de outro diploma legal do Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR. Sua Deliberação Normativa nº 377/97 que não foi citada nem no ofício do interessado, nem no Parecer nº CEB-14/97 e que reitera a competência que sempre foi dos sistemas estaduais de ensino, de autorizarem a oferta de cursos de Guia de Turismo e de outros cursos, e também o funcionamento dos próprios estabelecimentos de ensino.

1.15 De fato, a Deliberação Normativa nº 377/97 do Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR, assim se expressa:

“Artigo 1º - Os cursos para a formação de Guias de Turismo, considerados como habilitações parciais de 2º grau, e os cursos para formação de Técnicos em Turismo, considerados como habilitações plenas, que tenham entre as atribuições do profissional o acompanhamento de turistas, só serão autorizados pela EMBRATUR quando forem propostos por instituições de ensino reconhecidas pelos Conselhos Estaduais de Educação – CEE.”

1.16 Este diploma legal que revogou a Deliberação Normativa nº 333/94, que equivocadamente atribuía ao Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR a incumbência de autorizar o funcionamento de estabelecimentos de ensino, ainda que voltados à formação de Guias de Turismo, em bom tempo reiterou a exclusiva competência legal dos sistemas estaduais de educação de fixar normas para autorização de funcionamento de estabelecimentos de ensino em sua área de atuação.

1.17 Assim, como reconhece o próprio Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR, as autorizações às quais se referiam todos seus atos legais anteriores, que diziam respeito a permissão para o funcionamento de cursos para a formação de Guias de Turismo, iam além das competências do órgão. Resumindo, o Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR, de acordo com seus próprios critérios e à luz da legislação em vigor sobre as atividades relacionadas ao turismo, deve credenciar os Guias de Turismo, tal como lhe faculta a legislação. Não lhe cabe, contudo, dispor sobre a fixação de normas para autorização de funcionamento de estabelecimentos de ensino, mesmo que se trate de educação profissional voltada à área de turismo, competência esta definida como sendo exclusivamente dos órgãos normativos dos sistemas de ensino dos estados e da União.

1.18 No caso do Estado de São Paulo, este Conselho Estadual de Educação, por intermédio da Deliberação CEE nº 01/99, de 03 de março de 1999, fixou normas para autorização de funcionamento e supervisão de cursos, habilitações e de estabelecimentos de ensino municipais e particulares do ensino fundamental e médio, de educação infantil, especial e profissional, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, e definiu, conforme consta do Artº 2º da Deliberação supracitada que:

 “São competentes para a autorização de funcionamento de estabelecimentos e de cursos de ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico:

· A Secretaria de Estado da Educação relativamente aos estabelecimentos de ensino de sua própria rede e os particulares, bem como os municipais integrados ao sistema estadual de ensino;

· Conselho Estadual de Educação, relativamente às instituições criadas por leis específicas, experimentais ou mantidas por universidades públicas.”

1.19 Assim, não cabe ao Conselho Estadual de Educação de São Paulo, nem à Secretaria de Estado da Educação, a qual o Estado delegou a atribuição de examinar pedidos de autorização de funcionamento de estabelecimentos de ensino particulares, expedir”...” via concessão especial ou excepcional”, como pretende o interessado, autorizações para o funcionamento de cursos ou de estabelecimentos de ensino. Até porque a concessão de tais autorizações, para os fins que pretende o interessado, não estão previstas em nenhum diploma legal.

1.20 Pelo exposto acima, voto no sentido de que se comunique ao interessado o inteiro teor deste Parecer e que seja ele orientado, nos termos da Deliberação CEE nº 01/99, de 03 de março de 1999, a dirigir-se à Diretoria de Ensino que tenha jurisdição sobre a região em que tenciona instalar sua escola e respectivos cursos, para inteirar-se de todas as providências prévias necessárias para a devida autorização.

1.21 É conveniente reafirmar, contudo que o Conselho Nacional de Educação já definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, através da Resolução CNE/CEB n.º 04/99 e do Parecer CNE/CEB n.º 16/99. Caso a Instituição deseje oferecer cursos de Educação Profissional de Nível Técnico na área de Turismo e Hospitalidade, deve pautar-se pelas novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, responda-se à Via Sestur – Pronto Socorro de Turismo, que para oferecer cursos de Educação Profissional de Nível Técnico deve considerar e obedecer o previsto na Deliberação CEE n.º 01/99, bem como na Resolução CNE/CEB n.º 04/99, no Parecer CNE/CEB n.º 16/99 e na Indicação CEE nº 08/2000.

São Paulo, 12 de junho de 2000.

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur “ad hoc”, Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna “ad hoc”, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 21 junho de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de julho de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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